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			PREFÁCIO

			“Uma educação sem indivíduos é opressiva, regressiva. Mas, quando procuramos cultivar indivíduos da mesma maneira que cultivamos plantas que regamos com água, então isto tem algo de quimérico e de ideológico. A única possibilidade que existe é tornar tudo isso consciente na educação; por exemplo. Para voltar mais uma vez a adaptação, colocar no lugar de mera adaptação uma concessão transparente a si mesma onde isto é inevitável, e em qualquer hipótese confronta a consciência desleixada. Eu diria que hoje o indivíduo só sobrevive enquanto núcleo impulsionador da resistência”.

			Theodor Adorno

			Memórias... narrativas... experiências... essas são algumas dimensões que inundam minha consciência quando escrevo este prefácio. O convívio, por mais de uma década e meia, com a autora desta obra, que de amiga de trabalho na Educação Básica por longos anos se tornaria minha primeira orientanda de mestrado e doutorado, tem nos oportunizado momentos singulares de aprendizagem. 

			A inquietude que mobiliza Mônica é da mesma natureza daquela que me provoca. Seus sentidos aguçados de pesquisadora/investigadora sempre estiveram presentes na sua subjetividade. Sempre a percebi como uma “desbravadora” de saberes e fazeres. Talvez não tivesse essa “autopercepção”. Eu não haveria de me enganar!

			Nos últimos anos a autora desta obra vem se dedicando a investigar processos inclusivos (sociais, políticos, educacionais, culturais, entre outros) de pessoas com deficiências na sociedade contemporânea.

			Em sua dissertação de Mestrado em Educação se dedicou a compreender os desafios da inclusão escolar e educacional de estudantes com necessidades específicas (expressão usada na época) em uma escola de formação técnica/tecnológica, isto é, profissionalizante. 

			Essa experiência lhe proporcionou uma aproximação teórico-metodológica com a Teoria Crítica da Sociedade, em especial com o pensamento do filósofo Theodor Adorno, cuja epígrafe introduz este texto. Esta aproximação, em um primeiro momento, foi bem dolorosa para Mônica. Recordo-me das reuniões de orientação onde narrava o incômodo em compreender os fenômenos estudados em sua pesquisa à luz destas “lentes”. 

			Contudo, sabia da importância de se ter “lentes” para se enxergar o que não se via! O desafio foi assumido e Mônica conseguiu, a partir de seu aporte teórico, enxergar para além de onde seus olhos lhes permitiam ver. Nascia ali uma “teórico-crítica”, que nunca mais “olharia” para os fenômenos de exclusão da sociedade contemporânea de forma romantizada.

			Para o doutoramento, Mônica quis avançar em seus estudos sobre inclusão da pessoa com deficiência. Num primeiro momento não tínhamos a ideia de relacionar o mundo do trabalho ao estudo. Na medida que avançamos em nossos diálogos, nos pareceu absolutamente necessário, frente a escassez das pesquisas nesta interface, aproximar a educação, e o papel da escola, à inserção no mundo/mercado do trabalho da pessoa com deficiência.

			Essa foi uma escolha mais que assertiva. Dados de um recente estudo (Julho de 2023) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), contidos no módulo “Pessoas com Deficiência” da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD) Contínua 2022, revelam que os obstáculos são inúmeros para que as pessoas com deficiências possam ter acesso à educação de qualidade e oportunidades no mercado de trabalho formal, com remuneração equivalente à formação e posição, sendo mais baixo para o trabalhador com deficiência e com alta taxa de analfabetismo entre estas pessoas.

			Os dados são assustadores quando revelam que para uma população de 18,6 milhões de pessoas com deficiência (2 anos de idade ou mais), a taxa de analfabetismo chega a 19,5%, enquanto esse índice é de 4,1% entre as pessoas sem deficiência. Além disso, apenas 25% das pessoas com deficiência concluíram o Ensino Médio enquanto 57% das pessoas sem deficiência têm o mesmo nível de instrução.

			Nesse sentido, esta obra traz ao leitor subsídios para compreender uma das dimensões deste poliedro que é a inclusão social e educacional da pessoa com deficiência: a relação existente entre a formação na escola e inclusão no mundo do trabalho, ou seja, pensar se a escolarização que tem sido possível no cenário contemporâneo brasileiro possibilita as pessoas com deficiência acessar o mundo do trabalho (mercado formal e informal).

			Assim, você leitor encontrará neste livro potentes análises que irão lhe permitir refletir sobre o processo de transição da educação formal (escola) para o mundo do trabalho da pessoa com deficiência a partir das experiências de pessoas empregadas e/ou em formação, que puderam relatar sobre os caminhos que a escola regular e/ou a Universidade construíram para que pudessem ser incluídas no mercado de trabalho formal ou informal.

			Tendo como “lentes” a Teoria Crítica da Sociedade, o que permitiu iluminar os dados da pesquisa, a autora nos traz elementos para pensar que as “escolas são ‘pontes’ para todos os mundos, sendo energia que se transforma. No entanto, mudanças precisam acontecer considerando os limites encontrados no processo educativo com vistas a inclusão no/para o mundo do trabalho”.

			Com este estudo, Mônica reafirma seu compromisso ético-político-social com a educação democrática, plural e humanizadora, dando materialidade ao pensamento adorniano que inaugura este texto: sendo “núcleo impulsionador da resistência”.

			Allan Damasceno

			Rio de Janeiro, Inverno de 2023.

			Professor Associado da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Membro da Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE). Fundador e Coordenador do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Educação, Diversidade e Inclusão (LEPEDI/CNPq). 
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			INTRODUÇÃO

			Algumas experiências vividas por mim nas primeiras turmas nas quais lecionei logo que conclui a minha graduação em Licenciatura em Física pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – UFRRJ me levaram a refletir sobre a educação de estudantes com deficiência, visto que, no primeiro momento da minha caminhada profissional, tive um encontro com dois estudantes que traziam em sua humanidade características individuais, um surdo e outro cego, o que se configurou em uma oportunidade de viver experiências, que nesta sociedade, da homogeneização, tem sido negada aos indivíduos.

			Ao encontrá-los nas turmas que lecionei pude percebê-los “depositados” protegidos por alguns amigos os quais com eles se identificavam. Nesse momento, uma questão passou a permear minhas reflexões: como trabalhar de maneira que as demandas educacionais desses jovens pudessem ser atendidas, à medida que em nenhum momento da minha formação havia pensado sobre a aprendizagem de estudantes com tais características?

			Contudo, um enorme desejo de tirá-los do estado de “depósito”, que os percebia, passou a existir em meus pensamentos e diálogos.

			Sair de um aconchegante estado de inércia e colocar-me no movimento de viver essa experiência me fez repensar os caminhos que pretendia seguir em minha trajetória como professora e, concomitante a esta, a minha trajetória humana, pois, um desafio se colocava em meu caminho: a interlocução com esses estudantes e a mediação dos saberes do universo das ciências naturais, em especial a física, necessárias para sua formação humana e intelectual.

			Assim, diante desse desafio e percebendo a dificuldade que colegas afirmavam ter na mediação pedagógica/docente com estudantes com deficiência, comecei a problematizar, num primeiro momento, sobre os recursos didático-pedagógicos necessários e disponíveis que poderiam ser utilizados para atender as demandas de aprendizagem dos estudantes em questão, o que contribuiu para minha formação profissional, pois até então não tinha vivido experiências formativas nesse âmbito.

			Pude, assim, perceber que as experiências vividas como docente de escolas regulares me permitiram compreender que a inclusão de estudantes com deficiência era e contínua, sendo um desafio para educação contemporânea, considerando os obstáculos que ainda estão presentes nesse processo.

			Com o intuito de aprofundar minhas reflexões sobre as barreiras presentes no desenvolvimento e que precisavam ser superadas para que o processo de inclusão dos estudantes supracitados pudesse ocorrer em minhas aulas, em 2010 comecei a participar do “Grupo de Estudos Políticas em Educação: Cultura, Diversidade e Inclusão”, que posteriormente seria renomeado para sua atual denominação “Laboratório de Estudos e Pesquisas em Educação, Diversidade e Inclusão – LEPEDI, na UFRRJ, o que contribuiu de maneira significativa para elaboração e desenvolvimento da minha dissertação de mestrado, visto que as leituras e as trocas de experiências me permitiram pensar sobre a heterogeneidade humana e na necessidade de se implementar ações que permitam à escola contemporânea se democratizar, tornando-se mais humana, plural e solidária.

			Nesse caminho, inserida como aluna no curso de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação Agrícola – PPGEA da UFRRJ, amadureci a ideia de ressignificar a inclusão de estudantes com deficiência em uma escola técnica, o Colégio Técnico da Universidade Rural do Rio de Janeiro – CTUR. Durante todo o percurso dessa pesquisa, percebi que existe uma fronteira entre o instituído e o instituinte, pois embora tenha ciência que existem princípios políticos e pedagógicas pensados em prol de uma escola democrática, é perceptível que a construção de estratégias que efetivem esses princípios ainda são desenvolvidas de maneira tímida no cotidiano escolar e, muitas vezes, limitam-se à “integração1” de estudantes com deficiência na escola regular, o que descaracteriza a inclusão em educação.

			Assim, com a certeza de que meu trabalho de mestrado não poderia se encerrar sem que movimentos que rompam com o que está instituído tenham continuidade de forma mais acelerada, para essa ruptura com a estrutura homogeneizante vigente, e em prol da organização de uma escola democrática e inclusiva para todos, é que direciono minhas reflexões sobre qual o papel da escola enquanto formadora para a vida e para o trabalho, no que tange principalmente à pessoa com deficiência.

			Em uma sociedade, na qual a formação para o trabalho cotidiano, muitas vezes, conspira contra movimentos de mudanças, e a formação educacional promove a adaptação dos mais aptos e não a emancipação, Adorno (1995) afirma que:

			A educação seria impotente e ideológica se ignorasse o objeto de adaptação e não preparasse os homens para se orientaram no mundo. Porém, ela seria igualmente questionável se ficasse nisso, produzindo nada além de well adjusted people, pessoas bem ajustadas, em consequência do que a situação existente se põe precisamente no que tem de pior. Nesses termos, desde o início existe no conceito de educação para a consciência e para racionalidade uma ambiguidade. Talvez não seja possível superá-la no existente, mas certamente não podemos nos desviar dela (ADORNO, 1995, p. 43-144).

			Neste ambiente, minhas inquietudes caminham sobre a necessidade de pensar a relação existente entre educação e inclusão da pessoa com deficiência no mundo do trabalho, partindo do pressuposto que nossa movimentação social ocorre, sobretudo, e contraditoriamente, pelo trabalho, e que a deficiência não deve excluir pessoas da busca por oportunidades em nossa sociedade.

			Assim, esta pesquisa se intitula “Inclusão em perspectiva: será a escola a ‘ponte’ entre a pessoa com deficiência e o mundo trabalho?” e teve como objetivos:

			•Caracterizar, com base na análise das políticas públicas de educação inclusiva2, o processo de transição da educação formal (escola) para o mundo do trabalho da pessoa com deficiência.

			•Analisar as políticas educacionais que se relacionem com a formação para o mundo do trabalho da pessoa com deficiência.

			•Identificar potenciais relações entre políticas educacionais e trabalhistas no âmbito da inclusão no mercado de trabalho de pessoas com deficiência.

			•Caracterizar itinerários formativos de pessoas com deficiência, sujeitos deste estudo, da escola até o mercado de trabalho.

			•Caracterizar, a partir da formação educacional, os desafios encontrados por pessoas com deficiência para entrar no mundo do trabalho.

			Entendemos, assim, ser necessário a criação de estratégias que concebam as diferenças postas entre todos nós, incluindo as pessoas com deficiência, como elemento constituinte e conceptivo do processo de inclusão.

			Desse modo, neste estudo constituímos as seguintes questões de estudo:

			•Quais são as políticas educacionais que se relacionam com a formação para o mundo do trabalho da pessoa com deficiência?

			•A escola regular tem implementado tais políticas no processo de inclusão da pessoa com deficiência?

			•Os dispositivos legais existentes no âmbito da relação educação e trabalho contribuem para inclusão social da pessoa com deficiência? De que forma?

			•Como se estabelece, do ponto de vista legal/político, a passagem da escola para o mundo do trabalho da pessoa com deficiência?

			•A escola regular alicerçou a construção de um “ideário trabalhista” para a pessoa com deficiência? Como têm sido essas experiências?

			•Em qual segmento (formal ou informal) do mundo do trabalho a maioria das pessoas com deficiência se estabelece?

			•As pessoas com deficiência inseridas no mundo do trabalho formal têm seus estudos valorizados?

			Convém salientar que essas questões se agregam a outros fatores que colocam a escola tradicional, que tem sido possível até os dias atuais, em um cenário marcado por contradições sociais, que precisam ser superadas, a fim de que se garanta equiparação de oportunidades para todos.

			Em acordo com as questões apresentadas, este livro busca ser proeminente em sua contribuição, pois no contexto atual, poucas são as iniciativas que visam a acompanhar a implementação de políticas públicas na área educacional em interface com o mundo do trabalho.

			Para subsidiar essa pesquisa, recorremos ao aporte teórico-metodológico da Teoria Crítica da Sociedade, com destaque ao pensamento de Theodor Adorno, visto que acreditamos que não possível diligenciar as causas da exclusão e da barbárie, ainda tão atuais na sociedade, sem dialogar sobre a formação humana dentro da ótica da sociedade burguesa. Nossas reflexões também consideram os estudos de Damasceno e Costa, comentadores do pensamento adorniano. Para discussão sobre as tramas histórico-politicas da Educação Especial à inclusão em educação, aportamo-nos no pensamento de Mazzotta e Ainscow. Em tempo, o diálogo sobre o mundo do trabalho demos destaque para Mattoso, Sassaki e Frigotto.

			Embora Adorno não tenha sistematizado uma teoria pedagógica sobre inclusão em educação e o mundo do trabalho, acreditamos que suas análises podem contribuir para efetivação de um fazer pedagógico que busque a emancipação e a autonomia humana. Assim, concordamos com Pucci (1994, p. 54) quando afirma que:

			A Teoria Crítica não se propõe a desenvolver uma teoria educacional específica. Pretende sim, a partir de suas análises sobre os problemas sociais do mundo ocidental, especificamente dos problemas culturais, trazer luzes e enfoques novos à concepção dialética da educação que vem sendo constituída, por muitas mãos e mentes, a partir de Marx.

			Desse modo, a organização textual está estruturada em quatro capítulos.

			No capítulo 1, apresentamos a formulação da situação-problema, onde buscamos apresentar a contextualização do estudo, a justificativa da escolha do tema, em que apresentamos o estado da arte3 das pesquisas realizadas sobre essa temática em um período de 5 anos, 2015 a 2020, esse período foi escolhido em função do estabelecimento do Estatuto da pessoa com Deficiência, além da problematização, das questões de investigação, o objetivo geral e os específicos do estudo.

			No capítulo 2, propomos a reflexão acerca do cenário histórico de políticas de inclusão que alicerçam a inclusão em educação/escolar e a inclusão no mundo do trabalho, com vias a estabelecer a relação estas instâncias formativas.

			No capítulo 3, considerando os limites sociais postos numa sociedade heterônoma que impõe a adaptação como único meio para a educação e sobrevivência nesta sociedade, dialogamos sobre a formação educacional e trabalho como agente formativo da pessoa com deficiência.

			No capítulo 4, caracterizamos os sujeitos da pesquisa, assim como os procedimentos e instrumentos adotados para a coleta de dados, além de realizarmos as análises das narrativas cotejadas às políticas públicas de inclusão, que por sua vez foram articuladas, quando pensamos sobre os caminhos que as pessoas com deficiência trilharam até se encontrarem no mundo do trabalho.

			Por fim, as considerações finais destacam os aspectos pontuados nas análises, correlacionando-os aos objetivos iniciais propostos. Apresentamos, também, indicadores que fundamentam novas propostas de atuação, bem como alternativas, a partir dos resultados da pesquisa, que possam contribuir para o aprimoramento da escola, em sua relação com o mundo do trabalho, para as pessoas com deficiência.

			Nosso desejo é que o resultado deste estudo possa contribuir para o diálogo sobre o estabelecimento de meios que aproximem as fronteiras entre o instituído e o instituinte na escola e no mundo de trabalho, colaborando não somente com a sua democratização, mas com a consecução da inclusão de pessoas com deficiência, pois segundo Adorno (1995, p. 156): “A educação tem sentido unicamente como educação dirigida a uma autorreflexão crítica”.

			Assim, cabe enfatizar que esta pesquisa busca compreender e debater os impactos das políticas inclusivas na escola regular, para que pessoas com deficiência, entre outras demandas educacionais, compreendam as relações sociais de produção, ou seja compreendam a relação existente entre capital e a movimentação para o mundo do trabalho, e sobretudo, como essas políticas alicerçam a saída da escola e a inclusão no mundo do trabalho, pois entendemos que o trabalho, como princípio educativo, conecta-se à própria maneira de viver dos seres humanos e, dessa forma, não pode ser reduzido a produção de valores de uso, em seu aspecto formativo e educativo.

			No instante em que indagamos: “Educação – para quê?”, onde este “para quê”

			não é mais compreensível por si mesmo ingenuamente presente,

			tudo se torna inseguro requer reflexões complicadas.

			E, sobretudo, uma vez perdido este “para quê”,

			ele não pode ser simplesmente restituído

			por um ato de vontade, erigindo um

			objetivo educacional a partir

			do seu exterior.

			Theodor Adorno

			

			
				
					1	Integração escolar foi o processo inicial da inclusão de estudantes com deficiência na Escola Pública Brasileira, datado do final da década de 80 e início da década de 90 do século XX. Neste processo, os estudantes precisavam se adaptar à escola, pois esta, em linhas gerais, se mantinha inalterada em relação as transformações necessárias para o atendimento das demandas de aprendizagem dos estudantes.

				

				
					2	Durante o desenvolvimento da pesquisa utilizamos a expressão “Educação Inclusiva” quando nos referimos ao termo adotado nos documentos oficiais. À luz da Teoria Critica entendemos que este traz consigo contradições, pois revela que mesmo sendo educação um direito fundamental, ainda existem pessoas que estão à margem desse direito. Assim, quando não estivermos nos referindo a legislação utilizaremos o termo “Inclusão em Educação”, pois nossa compreensão é a que todos os estudantes, de qualquer nível/modalidade de ensino, que tenham o acesso a processos educativos e de construção de conhecimento negados e/ou dificultados estão em situação de exclusão.

				

				
					3	É o mapeamento (uma pesquisa) que possibilitará o conhecimento e/ou reconhecimento de estudos que estão sendo, ou já foram realizados no Brasil (em alguns casos no mundo) com temáticas, ou linhas de pesquisa, iguais ou parecidas a que você está estudando. Disponível em: https://www.nucleodoconhecimento.com.br/blog/videos/o-que-e-o-estado-da-arte. Acesso em: 2 maio 2020.

				

			

		

	
		
		

	
		
			1. FORMULAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA: perspectivas inclusivas em educação sobre/para a pessoa com deficiência

			A inclusão de pessoas com deficiência vem sendo construída sobre propostas instituídas nas políticas públicas de diversos países e contrapõe-se às desigualdades e às exclusões que nascem de ações postas pelo plano econômico, bem como no modelo de produção e de acumulação do capital. O processo de inclusão nas diversas esferas da vida social ainda não atende às pessoas as quais vivem à margem dele, devido ao modelo econômico, político e globalizado que as exclui de forma perversa do exercício do trabalho.

			No que tange à concepção de Educação Especial Inclusiva, à medida que nossas reflexões transitaram sobre o mundo escolar e o mundo trabalho, essa concepção se fundamenta no direito à convivência não segregada dos estudantes com deficiência. Para tanto, fez-se necessário um longo percurso em termos da implementação de políticas educacionais adequadas ao movimento de democratização escolar e social.

			Na década de 1990, esses direitos foram reforçados e explicitados com maior clareza em documentos internacionais que abriram portas para a discussão sobre o reconhecimento da diversidade.

			Nesse momento da história, o Brasil faz a opção pela construção de um sistema educacional inclusivo quando concorda com a Declaração de Jomtien (1990) e torna-se signatário da Declaração de Salamanca (1994), que teve como marco principal as discussões sobre os meios pelos quais a atenção educacional de estudantes com deficiência seria estabelecida, proclamando que:

			•toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem,

			•toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas,

			•sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais características e necessidades,

			•aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades,

			•escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêm uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional.

			Todavia, também na década de 1990, tornam-se mais intensas e substantivas as mudanças na dinâmica do capitalismo. Os mercados de bem e serviços se globalizam, assim como a economia, e esse avanço mundial transcende os fenômenos econômicos, invade as dimensões políticas, culturais e sociais, transforma as atribuições do Estado, o que traz consequências para o mercado de trabalho, que se torna mais excludente, intermitente e informal. A mundialização do trabalho passa a atuar como uma força centrípeta que determina o que deve ser produzido e quem continuará tendo sua mão de obra explorada.

			Sobre esse cenário, dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2000) enfatizam mudanças ocorridas na sociedade brasileira, visto que a globalização avançou, as políticas neoliberais ganharam força, o desemprego cresceu e o mercado de trabalho se transformou com o advento das novas tecnologias de informação,

			Estas mudanças estruturais tiveram efeitos importantes sobre o ritmo e a estrutura do crescimento da economia. Entre 1990 e 1992, o país viveu uma forte recessão, com redução do nível de atividade e aumento da taxa de desemprego. A partir de 1993 e, mais intensamente, da estabilização em junho de 1994, esse processo foi revertido, com crescimento da economia até 1997. Com o advento da crise asiática e da crise financeira internacional em meados de 1998, ocorreu uma interrupção do crescimento econômico. Como não poderia deixar de acontecer, esses desenvolvimentos, em nível macroeconômico, tiveram fortes reflexos sobre o desempenho do mercado de trabalho, que continuam a se propagar no final dos anos 90. Redução do emprego industrial e aumento da proporção de trabalhadores informais, combinado a crescimento do rendimento real dos trabalhadores e do emprego nos setores comércio e serviços, são alguns desses reflexos (IPEA, 2000).

			A partir desse contexto, no qual a inclusão será o tema recorrente, estaremos debruçados sobre educação e trabalho de pessoas com deficiência, frente às transformações sociais ocorridas nas últimas décadas, identificadas pelo aumento do debate acerca dos direitos dessas pessoas, à concepção de legislações específicas para inclusão no mundo do trabalho e social.

			Sobre esse enfoque, surge a problematização desta obra: compreender, por meio dos dispositivos legais e do diálogo com a pessoa com deficiência, como se estabelece a passagem do mundo escolar para o mundo do trabalho, que cada vez mais se constitui seletivo e excludente.

			Pensar sobre o mundo do trabalho e o processo inclusivo de pessoas com deficiência a partir da educação é estabelecer uma nova perspectiva, decompondo o significado e o entendimento sobre a inclusão presente no imaginário, à medida que incluir demanda novas/outras estratégias para a educação.

			Sendo assim, nesta pesquisa, vamos ponderar sobre inclusão no mundo do trabalho, partindo do pressuposto que a escola é o início do caminhar para esse mundo. Considerando essa perspectiva, no Brasil, evidenciam-se inúmeras legislações vigentes que constituem o arcabouço legal das políticas inclusivas, como por exemplo: Constituição Federal de 1988; Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB nº 9.394/96; Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, que foi estabelecida pelo Decreto nº 3.298 de 1999; Lei Cotas para Deficientes e Pessoas com Deficiência nº 8.213/91; a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC/SEESP, 2008) e o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, entre outras.

			É notório que esses documentos e essas legislações favoreceram o fortalecimento e efetivação das ações afirmativas de inclusão, mas, para que uma sociedade possa ser considerada inclusiva, todos os indivíduos, que dela fazem parte, precisam ser esclarecidos sobre seus direitos e devem também cumprir seus deveres. Quando pensamos sobre esses direitos e deveres, à luz da Teoria Crítica, torna-se necessária a reflexão sobre acontecimentos que ocorreram no passado e que ocorrem atualmente, de forma que eles sejam reelaborados para que não se repitam. Adorno (1995), em seu texto “Educação Após Auschwitz”, relata que a barbárie continuará acontecendo enquanto a sociedade continuar alimentando os fundamentos que geram as condições para regressão.

			Nesse ambiente, a educação das pessoas com deficiência no Brasil, que durante muito tempo esteve subordinada às causas da deficiência, alicerçando-se, assim, sobre um atendimento voltado à área da saúde em detrimento aos aspectos pedagógicos, sugere-nos o quanto se deixou de fazer por essas pessoas, o tempo que se levou para reconhecê-las como sujeitos de direito e o quanto é urgente que o reconhecimento pleno da dignidade e respeito à condição humana delas se efetive na totalidade.

			No Brasil, a luta para que essa dignidade seja alcançada, no que tange às pessoas com deficiência, tem recebido novos contornos, desde que o país aderiu tratados e convenções internacionais, que fizeram emergir uma inserção social, mesmo que lenta e gradativa. Embora tenhamos hoje leis sólidas, pouco se tem feito no aspecto prático, o que nos remete a uma falsa noção da realidade, resultado de normas e princípios afastados da realidade vivenciada por essas pessoas, que, pela condição, ainda não têm suas vozes ouvidas na totalidade, pois vivem à margem das classes que participam das decisões políticas do país.

			Sobre essa perspectiva, na qual mesmo com a ampliação das políticas públicas voltadas para inclusão, continua-se excluindo o indivíduo, pois não são oferecidas condições efetivas para que se inclua socialmente em um sistema político e econômico vigente, que busca “modelagem das pessoas4” em detrimento à autonomia, tendo em vista que o fenômeno em debate, nesta pesquisa, é como a escola tem possibilitado/potencializado a “passagem” dos estudantes com deficiência para o mundo do trabalho, à medida que a educação precisa ser o motor de mudança da sociedade.

			Os dados do Censo Escolar de 2019, sobre o número de matrículas das pessoas com deficiência, informam-nos que o número de matrículas da Educação Especial chegou a 1,3 milhão em 2019, um aumento de 34,4% em relação a 2015 quando se instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Os números nos mostram que o Ensino Fundamental, concentra 70,8% das matrículas da Educação Especial e que, quando avaliado o aumento no número de matrículas entre 2015 e 2019, as matrículas no Ensino Médio são as que mais cresceram, com um acréscimo de 91,7%.

			Gráfico 1 – Número de matrículas de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades em classes comuns ou especiais exclusivas segundo etapa de ensino – Brasil – 2015 a 2019
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			Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do censo da educação básica.

			Evidentemente, as legislações que afirmam a presença de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação matriculados em classes comuns tem contribuído para que um aumento gradual das matrículas desse público se efetive em todas as etapas da escola regular. Com exceção da Educação de Jovens e Adultos – EJA, as demais etapas da Educação Básica apresentam mais de 89% de estudantes incluídos em classes comuns em 2019. A maior proporção de estudantes incluídos é observada no Ensino Médio e na Educação Profissional, concomitante ou subsequente, com inclusão superior a 99%. Cabe enfatizar que os dados não esclarecem se esses estudantes tiveram acesso a Atendimento Educacional Especializado – AEE, Salas de Recursos Multifuncionais – SRM ou outros serviços especializados, considerando suas demandas individuais.

			Sobre o aumento no número de matrículas observado no Ensino Médio e no ensino profissionalizante, que são as etapas da Educação Básica que antecipam a passagem para o mundo do trabalho, é importante fazemos a reflexão sobre como uma escola que caminha na direção da homogeneização, ou seja, padroniza modos de ser e agir dos indivíduos com base em uma referência dominante, está se organizando para efetivar a escolarização de pessoas com deficiência matriculadas no ensino regular.

			Mesmo considerando que o ensino profissionalizante, por vezes, segrega os que, por algum motivo, são considerados menos aptos ao trabalho, a inclusão escolar de estudantes com deficiência no ensino profissionalizante é um dos caminhos que precisam ser estabelecidos para que estes possam ter acesso às conquistas científicas e tecnológicas da sociedade. Pressupomos, assim, que a Educação Profissional pode aproximar as pessoas com deficiência do mundo do trabalho. Entretanto, não basta ensinar a maneira mais eficiente de se adaptar ao meio, é preciso oferecer condições para o surgimento de uma consciência crítica e emancipatória, visto que uma educação emancipatória precisa da formação cultural, do pensamento crítico e da autonomia, para romper com a visão tecnicista e positivista que determina hierarquias no conhecimento e privilegia a competição.

			Nessa perspectiva, Damasceno (2006, p. 58) afirma que:

			[...] é possível pela educação possibilitarmos uma formação emancipatória, desde que se tenha clareza desse objeto e dessa possibilidade. Se o processo educacional encontra-se obscurecido quanto suas às orientações emancipatórias, os sujeitos participantes do processo – professores e estudantes, deficientes e não deficientes, é que deverão, pela crítica reflexiva, instância possível de resistência à barbárie, resistir à sua reprodução e manutenção.

			Sobre essa lógica marginal de concepção de educação, a luta por espaços nos quais as diferenças se constituam em elementos para o diálogo e crescimento de todos precisa ser contínua, pois os dados que temos nos demostram, mais uma vez, que a escola que tem sido possível vem reproduzindo as dimensões impostas pela sociedade do capital que não oferece as mesmas condições para todos.

			Damasceno (2010, p. 82), sobre a organização da escola, afirma que:

			[...] as concepções de organização escolar pautam-se em rígidas estruturas com demasiado rigor burocrático, o que inclusive justificaria uma série de descompassos na escola, como por exemplo, o imprescindível, mas negado, Atendimento Educacional Especializado em contraturno para estudantes com dificuldades/obstáculos na aprendizagem; a ausência/escassez de uma proposta organizacional participativa, fruto ainda de uma concepção gestora/organizacional centralizadora, onde comumente observa-se que quando existe um Projeto Pedagógico na instituição este não é fruto de uma construção coletiva entre todos os pares da escola, reproduzindo a hierarquia entre saberes/fazeres sociais no âmbito escolar e descaracterizando o processo democrático de organização da escola.

			O autor nos leva a reflexão que a falta de experiência com práticas democráticas emancipatórias acaba dificultando a organização da escolar, à medida que a dissociação necessária como um modelo de educação que supere a modelagem de pessoas ainda não foi possível.

			Gráfico 2 – Percentual de matrículas de estudantes de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação que frequentam classes comuns (com e sem Atendimento Educacional Especializado) ou classes especiais exclusivas – Brasil – 2015 a 2019
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			Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Básica.

			Os números nos revelam que a procura por escolas especiais tem diminuído gradativamente e que é crescente a matrícula de estudantes nas escolas regulares. Contudo, fica claro que as oportunidades não estão sendo as mesmas para todos, pois mais da metade dos estudantes com deficiência ainda não tem o apoio escolar especializado de que necessitam para o seu desenvolvimento na escola regular.

			A verificação desses dados nos levam a acreditar que não cabe falar em educação e sim em pseudoeducação das pessoas com deficiência na escola regular. Segundo Adorno (1995), a educação regular torna-se pseudoformação ao não atender a requisição de emancipação para os educandos, ou seja, a educação para a adaptação, impostas aos estudantes com deficiência, reproduz o que é praticado por todos os estudantes, num movimento oposto a educação para construção do conhecimento do indivíduo

			Sobre essa reflexão, concordo com Adorno (1995, p. 169-170) quando o autor afirma que: “[...] não somos educados para a emancipação”. Exatamente sobre essa reflexão emergem questões que fundamentam este estudo: A escola regular acolheu/implementou políticas e práticas para a construção do processo de inclusão em educação? A escola regular alicerçou a construção de um ideário trabalhista para a pessoa com deficiência? As práticas inclusivas presentes nos processos de educação para o trabalho contribuem de forma efetiva para inclusão social da pessoa com deficiência?

			Essas são algumas das questões que possuem desdobramentos que alicerçam este estudo. E reforçando a pertinência dessas questões, Adorno (1995, p. 182-183) reflete que:

			Tenho a impressão de que, por mais que isto seja almejável, tudo ainda se dá excessivamente no âmbito institucional, sobretudo da escola. Mesmo correndo o risco de ser taxado de filósofo, o que, afinal, sou, diria que a figura em que a emancipação se concretiza hoje em dia, e que não pode ser pressuposta sem mais nem menos, uma vez que ainda precisa ser elaborada em todos, mas realmente em todos os planos de nossa vida, e que, portanto, a única concretização efetiva da emancipação consiste em que aquelas poucas pessoas interessadas nesta direção orientem toda a sua energia para que a educação seja uma educação para a contradição e para a resistência.

			Ao compreendermos que a educação deve se movimentar no sentido e na direção da resistência as diversas formas de barbárie social, encontramos mais uma vez a relevância deste estudo, pois por mais que se construam estratégias educacionais dificilmente não apareceram movimentos que colaborem com a barbárie. Contudo, a educação para o esclarecimento e para emancipação pode oportunizar a humanização daqueles que praticam atos bárbaros.

			Por isso, a perseguição a uma educação a favor da emancipação e da autonomia, pois assim, como a barbárie exclui, oprime, segrega, tortura, também define poderes que fazem com que se perpetue. Essa é a essência da concepção de educação na Teoria Crítica, a promoção da autonomia como resultado da práxis acrescida de uma formação cultural mais ampla. É essa educação que deve incluir a realidade dialogicamente, diferenciando aspectos da sociedade e da sua verdadeira realidade, superando a inércia e rompendo com a falta de autonomia resultante da vida social sob as determinações das relações sociais capitalistas.

			Para tanto, é preciso que ela seja capaz de compreender a contradição indissociável na vida social, contrapondo-se à barbárie que gera exclusão e violência. Sendo assim, é urgente que a educação seja a força motriz que direciona todos aqueles que têm direito de recebê-la, a planejar e lutar para que todos os seus direitos, para além da educação, sejam garantidos, inclusive o direito ao trabalho.

			Sobre essa perspectiva, outro nível de ensino que merece destaque, à medida que, teoricamente, a inclusão no mundo do trabalho está diretamente ligada ao nível de escolaridade, é a chegada ao Ensino Superior pelas pessoas com deficiência.

			A inclusão de estudantes com deficiência no ensino superior insere, em nosso diálogo, mais uma questão que alicerça esse trabalho: as pessoas com deficiência inseridas no mundo do trabalho formal têm seus estudos valorizados?

			As condições adversas enfrentadas pelas pessoas com deficiência ao longo do seu caminho de escolarização, desde os níveis básicos e a luta histórica pela democratização da educação, em todas as suas etapas, se refletem diretamente no acesso dessas pessoas ao ensino superior.

			Analisando a trajetória da Educação Superior brasileira, percebe-se o crescimento do número de instituições de ensino superior, de cursos e, consequentemente, de matrículas. No que se refere ao número de matrículas de estudantes com deficiência, percebemos que, mesmo de forma tímida, tem aumentado. Porém, cabe enfatizar, que mesmo não sendo uma questão que será desenvolvida neste trabalho, as condições de permanência e de conclusão do curso não estão sendo oferecidas na sua totalidade para esse público.

			Entre as políticas mais recentes que contribuem para o acesso e a permanência das pessoas com deficiência ao ensino superior, destacam-se o Programa Universidade para Todos – ProUni, instituído pela Lei nº 11.096/2005, que reserva um percentual de bolsas às pessoas com deficiência em universidades privadas, desde que atendam aos critérios estabelecidos no programa; e o Programa de Acessibilidade na Educação Superior – Incluir, conforme Portaria Normativa nº 14, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007), que cita normas gerais e critérios básicos com o objetivo de incluir um número maior de pessoas com deficiência no meio acadêmico, tanto em instituições públicas como em particulares. Essas políticas constituem dois eixos relevantes para a inclusão das pessoas com deficiência ao ensino superior e modificam-se frequentemente, a fim de atender às especificidades desse movimento.

			Ainda sobre a legislação e políticas públicas para pessoas com deficiência no ensino superior, o Plano Nacional de Educação, que entrou em vigor para o decênio 2014-2024 (BRASIL, 2014), é o documento mais recente. Nesse documento, encontramos estratégias específicas que visando à inclusão de minorias, com ênfase na universalização e na ampliação do acesso à educação e no atendimento em todos os níveis educacionais.

			Dados dos censos educacionais realizados pelo Ministério da Educação, mostram-nos que entre 2015 e 2019, as matrículas passaram de 37.986 para 48.520. Esses dados nos informam que, mesmo de forma moderada, as pessoas com deficiência estão buscando a construção do conhecimento.

			Tabela 1 – Número de matrículas em cursos de graduação de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação – Brasil 2015 a 2019
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							2015

						
							
							37.986

						
							
							0,47%

						
					

				
			

			Fonte: Censo Superior da Educação. Disponível em: https://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documentos/2020/Apresentacao_Censo_da_Educacao_Superior_2019.pdf.

			O panorama apresentado nos permite afirmar que as políticas públicas implementadas nos últimos anos, no Brasil, indicam uma dilatação no processo de inclusão de pessoas com deficiência na Educação Superior. Entretanto, os números também nos apontam que as políticas e práticas de ensino superior ainda dependem de ampliação de saberes, pois instituir o acesso das pessoas com deficiência no ensino superior não necessariamente equaliza oportunidades, visto que as mesmas pessoas com deficiência historicamente já enfrentaram diferentes formas de exclusão e subalternidade que, quando conseguem acessar o sistema de ensino o próprio sistema deve criar condições que ampliem essas oportunidades, a fim de que essas pessoas, em relação a outras sem deficiência, possam avançar no processo de escolarização.
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